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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA MULHER

E DA EQÜIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO

(Aprovado pela Comissão Geral em sua sessão de 12 de maio de 2008
/)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório do Secretário-Geral sobre a implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (CP/doc.4298/08);
RECORDANDO:

Que, com a aprovação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA), mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), os governos do Hemisfério comprometeram-se a desenvolver estratégias decisivas para incorporar a perspectiva de gênero a todos os setores da vida pública, como meio de atingir a meta final de promover e proteger os direitos humanos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero e de alcançar a igualdade de direitos e oportunidades entre mulheres e homens; 

Que foros internacionais – tais como as Cúpulas das Américas, a Conferência Especial sobre Segurança nas Américas, realizada no México, e a Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada na Bolívia – reiteraram o mandato de promover a eqüidade e igualdade de gênero em todas as áreas; e

Que neste ano se comemoram oito anos da aprovação pela Assembléia Geral da OEA do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, aprovado mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), de junho de 2000; e
CONSIDERANDO:

O mandato conferido pela resolução supracitada à Organização dos Estados Americanos (OEA) de facilitar a incorporação da perspectiva de gênero a todas as atividades de seus órgãos, organismos e entidades e de prestar apoio aos governos na compilação e divulgação sistemáticas de dados estatísticos desagregados por sexo; 

As resoluções AG/RES. 1777 (XXXI-O/01), AG/RES. 1853 (XXXII-O/02), AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2023 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2124 (XXXV-O/05), AG/RES. 2192 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2324 (XXXVII-O/07), em que se toma nota dos relatórios apresentados pela Secretaria-Geral sobre o cumprimento do PIA e dos resultados das ações nesse sentido executadas pelos órgãos, organismos e entidades da OEA, refletidos nesses relatórios; e

Que do relatório apresentado pelo Secretário-Geral (CP/doc.4298/08) se conclui que, no decorrer de 2007, somente 17 das 43 áreas ou departamentos e dois dos 28 Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros informaram sobre a incorporação da perspectiva de gênero a suas atividades anuais, o que mostra que não se chegou a um nível de cumprimento plenamente satisfatório, 

Que o número médio de atividades de cooperação técnica realizadas pela Secretaria-Geral que incorporam a perspectiva de gênero não foi maior nos  anos anteriores a 2007; Que apesar das realizações da Secretaria-Geral nessa área, não se chegou a um nível de cumprimento plenamente satisfatório.

RESOLVE:

1. Tomar nota do Sétimo Relatório do Secretário-Geral sobre a aplicação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA), apresentado em cumprimento à resolução AG/RES. 2324 (XXXVII-O/07), e instá-lo a que continue sua implementação.

2. Reafirmar seu apoio ao trabalho executado pela Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre eqüidade e igualdade de gênero e promoção dos direitos humanos da mulher e continuar a apoiar seus esforços no acompanhamento e implementação do PIA, inclusive as atividades que visam a continuar a promover a integração da perspectiva de gênero nas reuniões ministeriais do trabalho, justiça, educação, desenvolvimento social, ciência e tecnologia, desenvolvimento sustentável, nos assuntos relacionados com liderança, migração, conflitos e consolidação da paz, desastres naturais, entre outros, bem como no acompanhamento dos mandatos do processo de Cúpulas, em especial a Quarta Cúpula das Américas.

(Colocar em um novo parágrafo dispositivo)...bem como nas relacionadas com a construção de valores, competências, habilidades e liderança das meninas e jovens do Hemisfério, que lhes possibilite alcançar a plena inserção e participação nos âmbitos político, social e produtivo, no contexto de uma cidadania democrática; e
3. Reiterar ao Conselho Permanente que, em cumprimento aos mandatos recebidos desta Assembléia, das Cúpulas das Américas e do PIA:

a) dê continuidade aos esforços por incorporar a perspectiva de gênero a suas resoluções, atividades e iniciativas, conforme seja pertinente, para assegurar que beneficiem de maneira igualitária e eqüitativa as mulheres e os jovens; e
b) realize, no primeiro semestre de 2009, uma sessão com a participação dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano para o intercâmbio de melhores práticas e lições aprendidas na implementação do PIA.
4. Incentivar os Estados membros a que:

a) prossigam os esforços no sentido de formular políticas públicas, fortalecer os mecanismos institucionais para o progresso das meninas, jovens e mulheres, e assegurem o cumprimento das leis que promovam o respeito aos seus direitos humanos e à eqüidade e igualdade de gênero, inclusive a igualdade de oportunidades entre mulheres e homens em todos os níveis;

b) iniciem ou prossigam, segundo sua legislação interna e conforme o caso, a compilação de estatísticas e a análise de dados desagregados por sexo e raça em todos os setores a fim de compreender melhor e abordar o impacto diferenciado de políticas, programas e projetos em populações específicas, inclusive meninas, jovens e mulheres;

c) cumpram os mandatos da Quarta Cúpula das Américas mediante o seguinte: 

i. desenvolvimento de programas de apoio que levem em conta o impacto diferenciado das políticas trabalhistas e sociais nos jovens, mulheres e homens, e que possam contribuir para eliminar a discriminação contra as mulheres e jovens no local de trabalho e para aumentar seu pleno e igual acesso ao trabalho decente, digno e produtivo; e

ii. produção e utilização de estatísticas desagregadas por sexo e raça, especialmente no campo do trabalho, com vistas à formulação de políticas trabalhistas baseadas na eqüidade e igualdade de gênero.

5. Instar o Secretário-Geral a que:

a) Convoque, em 2008, a Terceira Reunião de Ministras ou Autoridades no Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros e tome as medidas necessárias para sua realização;

b) Continue a promover e trabalhar, com o apoio da CIM, na plena implementação do PIA a fim de conseguir a incorporação da perspectiva de gênero a todos os programas, ações e políticas da Organização dos Estados Americanos (OEA);

c) Continue a trabalhar com a CIM para assegurar a integração da perspectiva de gênero no desenvolvimento dos programas e ações de todos os órgãos, organismos e entidades da Organização;

d) Solicite aos órgãos, organismos e entidades da Organização que ainda não tenham incluído nos relatórios anuais à Assembléia Geral as iniciativas destinadas a incorporar a perspectiva de gênero a suas políticas, programas, projetos e atividades a que o façam bem como que enviem essa informação à CIM para que seja incluída no relatório anual à Assembléia Geral que se elabora em cumprimento a esta resolução;

e) Com o Departamento de Recursos Humanos a que anualmente realize, com e o apoio da CIM, realize um Programa de Capacitação em Análise de Gênero na OEA, destinado especialmente aos altos funcionários em cargos de gerência e a novos funcionários e elabore, com o apoio da CIM, um documento preliminar que compreenda uma proposta para estabelecer um mecanismo de medição e dados estatísticos desagregados que facilitem o acompanhamento dos programas e ações de todos os órgãos, organismos e entidades da Organização. 

f) Informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, em coordenação com a CIM, sobre a execução do Programa Interamericano e desta resolução pelos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.  a qual será executada de acordo com os recursos disponíveis em matéria financeira e de recursos humanos da Organização, bem como com outros recursos e de apresentar um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral em seu Trigésimo Nono e Quadragésimo Períodos Ordinários de Sessões
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	�. 	Apresentado pela Delegação da Colômbia e co-patrocinado pelas Delegações do Chile e do México.





